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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE CRANIANA 
SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. PRECEDENTES. 
VIOLAÇÃO AO ART. 12 DA LEI 9.656/1998. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese craniana indicada para 
o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, 
VII, da Lei n. 9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, 
da RN 465/2021), visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente dito, sua 
utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia futura para correção da deformidade, 
evitando consequências funcionais negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp n. 
1.893.445/SP, relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/4/2023, 
DJe de 4/5/2023). Incidência da Súmula 83/STJ.
2. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal e o conteúdo normativo 
apontado como violado tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de 
origem, o que não ocorreu na presente hipótese (Súmula n. 211/STJ). 
2.1. Importante assinalar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, 
só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte 
insurgente suscitar violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma 
é que o órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau, 
providência não adotada no recurso especial apresentado.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE CRANIANA 
SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. PRECEDENTES. 
VIOLAÇÃO AO ART. 12 DA LEI 9.656/1998. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese craniana indicada para 
o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, 
VII, da Lei n. 9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, 
da RN 465/2021), visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente dito, sua 
utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia futura para correção da deformidade, 
evitando consequências funcionais negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp n. 
1.893.445/SP, relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/4/2023, 
DJe de 4/5/2023). Incidência da Súmula 83/STJ.
2. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal e o conteúdo normativo 
apontado como violado tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de 
origem, o que não ocorreu na presente hipótese (Súmula n. 211/STJ). 
2.1. Importante assinalar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, 
só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte 
insurgente suscitar violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma 
é que o órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau, 
providência não adotada no recurso especial apresentado.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-
STJ, fl. 976):

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE CRANIANA 
SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. 
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 12 DA LEI 9.656/1998. AUSÊNCIA 
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DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, 986-994), a insurgente defende, em síntese, 
a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao caso, reafirmando não haver obrigatoriedade 
legal e/ou contratual para o fornecimento de órtese não ligada a ato cirúrgico, como 
ocorre no caso dos autos, diante da taxatividade do rol da ANS, sendo descabido o 
reembolso dos valores gastos pela parte recorrida em seu tratamento.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 1.002).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme registrado na decisão agravada, a Corte de origem, ao dirimir a 
controvérsia, concluiu pela obrigatoriedade de fornecimento, pela operadora de plano 
de saúde, de órtese craniana prescrita pelo médico para o tratamento de plagiocefalia 
posicional, por considerar abusiva a negativa de cobertura.

Veja-se (e-STJ, fls. 673-676):
É incontroverso que a autora é beneficiária do plano de saúde operado pela 
ré, e, é portadora de moléstias, tendo-lhe sido prescrito implante de prótese 
craniana.
Após diversas tentativas em obter seu custeio, a ré negou cobertura ao 
procedimento, informando que ele não consta do Anexo I do Rol de 
Procedimentos Médicos e Eventos em Saúde da Agência Nacional de 
Saúde  Suplementar - ANS.
Ocorre que não subsiste a alegação da operadora do plano de saúde de que 
o tratamento indicado não possui previsão no Rol da ANS, pois esta Corte já 
consolidou o entendimento de que isso é irrelevante, já que o Rol da ANS é 
exemplificativo e não isenta o plano de saúde de arcar com custos de 
procedimentos e exames, se houver indicação do profissional de saúde, 
como é o caso dos autos.
Afastar a cobertura nesses casos, acabaria por restringir direitos ou 
obrigações fundamentais inerentes à própria natureza do contrato, de tal 
modo a ameaçar seu objeto e/ou equilíbrio, negando o conteúdo principal do 
negócio protetivo e, com isso, frustrando a sua finalidade precípua de 
assegurar a saúde. Nessa linha de raciocínio, dispõem as Súmulas nº 102 e 
96 do TJSP:
[...]
Além disso, não se pode negar à parte autora a possibilidade de obter 
tratamento consentâneo com a moderna e atual medicina contemporânea, 
de acordo com análise relatada por profissional médico assistente, não 
sendo autorizado à operadora do plano de saúde ou à ANS substituírem o 
médico na escolha do tratamento, exames, insumos e/ou medicamentos 
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adequados para a peculiaridade do quadro clínico de determinado paciente.
Aliás, preceitos tais como a boa-fé objetiva, abrangendo a confiança que a 
parte autora depositou no fato de que encontraria regular cobertura integral 
ao tratamento de saúde quando aderiu ao plano de saúde, não podem ser 
afastados quando da análise dos efeitos produzidos em decorrência da 
presente relação contratual continuativa, a qual se protrai no tempo até os 
dias de hoje.
[...]
Cumpre ressaltar, ainda, que a ré não comprovou que o 
método/procedimento indicado pelo profissional que assiste a parte autora 
poderia ser substituído, com a mesma eficácia, por outro previsto pelo 
contrato, ou seja, não embasou sua conduta em prova técnica.
Portanto, o atendimento à parte autora mostrou-se necessário a lhe propiciar 
maior efetividade no combate à moléstia que o acomete, daí porque a 
negativa de cobertura foi abusiva, devendo ser reformada a r. sentença.

Efetivamente, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
as operadoras de plano de saúde estão obrigadas ao custeio de próteses e órteses 
sempre que estas estejam ligadas ao ato cirúrgico, sendo lícita, como regra, a sua 
exclusão quando não possuam relação direta com o procedimento médico a ser 
realizado.

Todavia, conforme consignado na decisão recorrida, em situações como a 
dos autos, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que "a cobertura da 
órtese craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia posicional 
não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n. 9.656/98 e 20, §1º, VII da 
Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, da RN 465/2021), visto que, 
apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente dito, sua utilização destina-se 
a evitar a realização de cirurgia futura para correção da deformidade, evitando 
consequências funcionais negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp n. 
1.893.445/SP, relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
18/4/2023, DJe de 4/5/2023).

Nessa linha:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. ÓRTESE (CAPACETE) INDICADO PARA DAR ASSIMETRIA 
CRANIANA A CRIANÇA COM PAGLIOCEFALIA POSICIONAL. PLANO DE 
SAÚDE. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS DE COBERTURA 
MÍNIMA EM SAÚDE ELABORADO PELA ANS. PLAGIOCEFALIA E 
BRAQUICEFALIA. ÓRTESE SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA CRANIANA. 
ART. 10, VII, DA LEI N. 9.656/1998. NÃO INCIDÊNCIA. COBERTURA 
DEVIDA.
1. O cerne da controvérsia é analisar a legalidade da negativa de cobertura 
de órtese craniana indicada para o tratamento de plagiocefalia posicional, 
não ligada a ato cirúrgico, mas cuja utilização poderá prevenir a realização 
de cirurgia futura em virtude da correção da deformidade.
2. Nos termos do art. 10, inciso VII, da Lei n. 9.656/1998, não há 
obrigatoriedade legal de cobertura de "fornecimento de próteses, órteses e 
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seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico". Contudo, a interpretação literal 
pretendida pela recorrente, no caso, levaria a resultado extremamente 
danoso à criança, visto que esperar a consolidação e o agravamento da 
deformidade levaria à necessidade de uma futura de cirurgia, bastante 
delicada, para o menor.
3. Acolher a interpretação pretendida pelo recorrente iria de encontro à 
própria finalidade da Lei n. 9.656/1998, já que uma neurocirurgia, além de 
extremamente complexa, é de alto custo, ao contrário de uma órtese, sendo 
prejudicial à saúde atuarial da operadora do plano de saúde.
5. Como esclarece a Ministra Nancy Andrighi, por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.731.762/GO, "a lei estabelece que as operadoras de plano de 
saúde não podem negar o fornecimento de órteses, próteses e seus 
acessórios indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a 
implantação de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o 
fornecimento de órtese essencial ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, 
com muito mais razão a órtese que substitui esta cirurgia, por ter eficácia 
equivalente sem o procedimento médico invasivo do paciente portador de 
determinada moléstia". Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.970.062/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO NCPC. NÃO CARACTERIZADA. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA DE TRATAMENTO. ÓRTESE CRANIANA. DEVER DE 
CUSTEIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DANO MORAL. 
CARECTERIZAÇÃO. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO. VEDAÇÃO. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do NCPC, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. Ação de obrigação de fazer visando a cobertura de órtese craniana para 
tratamento de tumor ósseo.
3. A lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem negar o 
fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis ao 
sucesso da cirurgia, como por exemplo a implantação de stents ou 
marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o fornecimento de órtese essencial 
ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a órtese 
que substitui esta cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o procedimento 
médico invasivo do paciente portador de determinada moléstia (REsp n. 
1.731.762/GO, 3ª Turma, DJe de 28/5/2018).
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, quanto a caracterização 
do dano moral, exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, 
o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
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devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.478.672/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
ÓRTESE CRANIANA SUBSTITUTIVA DE NEUROCIRURGIA FUTURA. 
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem entendimento de que "a lei estabelece que as operadoras 
de plano de saúde não podem negar o fornecimento de órteses, próteses e 
seus acessórios indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a 
implantação de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o 
fornecimento de órtese essencial ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, 
com muito mais razão a órtese que substitui esta cirurgia, por ter eficácia 
equivalente sem o procedimento médico invasivo do paciente portador de 
determinada moléstia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 28/5/2018).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a 
cobertura da órtese craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e 
plagiocefalia posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n. 
9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, 
VII, da RN 465/2021, visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico 
propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia 
futura para correção da deformidade, evitando consequências funcionais 
negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp 1.893.445/SP, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/4/2023, DJe de 4/5/2023).
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.925.510/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. PLANO 
DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE ÓRTESE. URGÊNCIA. PAGAMENTO 
PARTICULAR PELO BENEFICIÁRIO. REEMBOLSO. CONSUMIDOR. 
DESVANTAGEM EXAGERADA. DANO MORAL. MERO ABORRECIMENTO. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL.
1. Ação ajuizada em 16/05/14. Recurso especial interposto em 21/10/16 e 
concluso ao gabinete da Relatora em 20/02/18.
Julgamento: CPC/15.
2. Ação de cobrança c/c compensação por danos morais, cuja causa de 
pedir diz respeito a negativa de operadora de plano de saúde em reembolsar 
o valor de órtese craniana, para tratamento de recém-nascida portadora de 
plagiocefalia posicional, sem a qual deveria ser submetida a grave e delicada 
neurocirurgia de quebra e modulação do crânio. 3. O propósito recursal 
consiste em definir: i) se a operadora de plano de saúde deve fornecer 
órtese substitutiva de procedimento cirúrgico; e ii) se a negativa em seu 
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fornecimento no particular constitui hipótese de compensação por danos 
morais.
4. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88. 5. Confrontar o beneficiário com a hipótese de o plano de saúde 
cobrir apenas e tão somente a cirurgia de sua filha - e não a órtese que lhe é 
alternativa - representa situação de desvantagem exagerada, prática vedada 
pelo Código de Defesa do Consumidor.
6. A lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem negar o 
fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis ao 
sucesso da cirurgia, como por exemplo a implantação de stents ou 
marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o fornecimento de órtese essencial 
ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a órtese 
que substitui esta cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o procedimento 
médico invasivo do paciente portador de determinada moléstia.
7. Aborrecimentos decorrentes de relações contratuais, na forma como 
ocorrido na hipótese dos autos, estão ligados a vivência em sociedade, cujas 
expectativas são desatendidas de modo corriqueiro e nem por isso surgem 
abalos psicológicos com contornos sensíveis de violação à dignidade da 
pessoa humana.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 
provido.
(REsp n. 1.731.762/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 22/5/2018, DJe de 28/5/2018 - sem grifo no original)
 

Assim, a negativa de cobertura de órtese substitutiva craniana indicada para 
o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia posicional, cuja utilização poderá prevenir 
a realização de cirurgia futura em virtude da correção da deformidade, não encontra 
óbice na taxatividade do rol de procedimentos e eventos estabelecido pela ANS como 
plano referência de coberturas mínimas/obrigatórias.

Nesse mesma sentido: REsp n. 2.130.061, Ministro Humberto Martins, DJe 
de 26/04/2024 e REsp n. 2.136.992, Ministro Marco Buzzi, DJe de 02/05/2024.

Desse modo, tal como enfatizado anteriormente, tendo em vista que o 
Tribunal de origem decidiu em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, não há justificativa para reformar o acórdão estadual, a incidir a Súmula 
83/STJ no caso.

 

Acerda da suposta violação ao art. 12 da Lei n. 9.656/1998, da acurada 
análise do presente recurso, constata-se que do acórdão recorrido não se extrai 
manifestação da Corte estadual sobre referido artigo, mesmo após a interposição de 
embargos declaratórios, razão pela qual incide na espécie a Súmula 211 do STJ, ante 
a ausência do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito 
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indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida 
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, o que não se deu na presente hipótese.

A propósito:
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA 
INTIMAÇÃO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. DOCUMENTOS 
INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. IRREGULARIDADE NÃO 
CONSTATADA. SENTENÇA. ULTRA PETITA. DECOTE. 
FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. 
DANO MATERIAL. PENSÃO. REMUNERAÇÃO. DANO MORAL. MORTE 
COMPANHEIRA E MÃE DOS DEMANDANTES. NULIDADE POR 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há que falar em violação ao art. 1022 Código de Processo Civil/15 
quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido diverso à pretensão da parte recorrente.

2. A matéria referente aos dispositivos de lei indicados como violados não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmula 211/STJ).

3. No exame das pretensões recursais relativas à violação de lei federal 
desafiam as premissas fáticas firmadas no acórdão recorrido, tornando o 
recurso especial inadmissível, nos termos do enunciado da Súmula 7 do 
STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1842285/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 25/11/2021)

Importante assinalar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 
CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na 
origem, a parte insurgente suscitar violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, porquanto 
somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência do vício e 
proceder à supressão de grau, providência não adotada no recurso especial 
apresentado.

Confira-se:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JUIZ. DESTINATÁRIO FINAL. 
NECESSIDADE DA PROVA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
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INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI 
VIOLADO NÃO INDICADO. SÚMULA Nº 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cabe ao Juiz, como destinatário 
final da prova, respeitando os limites adotados pelo CPC, decidir pela 
produção probatória necessária à formação do seu convencimento.
3. Alterar as conclusões do acórdão impugnado quanto ao tema do 
cerceamento de defesa demanda indevida incursão fático-probatória.
Incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas suscitados 
no recurso especial evidencia a falta de prequestionamento, admitindo-se o 
prequestionamento ficto na hipótese em que não sanada a omissão no 
julgamento de embargos de declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 do 
NCPC no recurso especial.
5. Para comprovação da divergência jurisprudencial é necessário que o 
recorrente aponte o dispositivo de lei federal sobre o qual se manifeste o 
dissídio entre tribunais, sob pena de incidência da Súmula nº 284 do STF, 
bem como proceda ao cotejo analítico, mediante a demonstração da 
identidade das situações fáticas e da interpretação diversa dada ao mesmo 
dispositivo.
6. O acórdão vergastado assentou que era impossível o deferimento do 
pleito indenizatório por benfeitorias em virtude de expressa previsão 
contratual de que não seria admitida qualquer obra sem respectiva 
autorização do locador. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria 
incursão fático-probatória e interpretação de cláusula contratual, em afronta 
às Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
7. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera narrativa acerca da 
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula nº 284 do STF.
8. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1905503/AM, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021)

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA41943507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 12/06/2024 10:38:02
Código de Controle do Documento: 0103a91b-daee-426b-a53c-ee7ab6198fb1



Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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